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EMENTA

EMBARGOS Á EXECUÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. INPC. TR JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. REPERCUSSÃO GERAL. STF. TEMA 810. EMBARGOS DESPROVIDOS.
1. Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo INSS contra acórdão desta CRP/BA, pedindo que seja determinada a aplicação do art. 1º - F da Lei n. 9.494/97 com a redação conferida pela Lei n. 11.960/2009. 

2.  Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais, cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. Correto o acórdão que determinou que a sistemática de cálculos observasse o manual de cálculos do CJF, que já contempla o quanto decidido pelo STF no julgamento do tema 810.

3. Nesta senda, a sistemática de cálculos deve ser corrigida de ofício para que seja aplicado o Manual de cálculos da justiça federal, observado o quanto decidido pelo STF no julgamento do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, que transitou em julgado em 03/03/2020.
4. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos, sistemática de juros de mora e correção monetária alteradas de ofício. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade negar provimento aos embargos de declaração, sistemática de juros de mora e correção monetária alteradas de ofício, nos termos do voto.

Salvador-BA, 11 de junho de 2021. 

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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